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Legislação 

Diploma - Acórdão (extrato) n.º 53/2018, de 9 de março  

Estado: vigente 

Resumo: Não julga inconstitucional a interpretação, extraível do artigo 17.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, na redação introduzida pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de dezembro, conducente ao sentido de 
que não subsiste o benefício fiscal previsto em tal normativo, nas situações em que o contrato de 
trabalho conexionado com a majoração cessar antes do período de cinco anos contados desde o início 
da sua vigência, ainda que se verifique apenas uma substituição do trabalhador, mantendo-se o mesmo 
posto de trabalho. 

Publicação: Diário da República n.º 49/2018, Série II de 2018-03-09, páginas 7282 - 7282 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Acórdão (extrato) n.º 53/2018, de 9 de março  

Processo n.º 374/14 

III - Decisão 

Pelo exposto, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a interpretação, extraível do artigo 17.º, do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
na redação introduzida pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de dezembro, conducente ao sentido de que não 
subsiste o benefício fiscal previsto em tal normativo, nas situações em que o contrato de trabalho 
conexionado com a majoração cessar antes do período de cinco anos contados desde o início da sua 
vigência, ainda que se verifique apenas uma substituição do trabalhador, mantendo-se o mesmo posto 
de trabalho; 

b) E, em consequência, julgar improcedente o presente recurso. 

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 (vinte e cinco) unidades de conta, ponderados 
os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do 
mesmo diploma). 

Lisboa, 31 de janeiro de 2018. - Catarina Sarmento e Castro - Maria Clara Sottomayor - Pedro Machete - 
Fernando Vaz Ventura - Manuel da Costa Andrade. 

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional: 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20180053.html?impressao=1 

https://dre.pt/application/conteudo/114838251

